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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

Av. José Grilo. - 152 - Centro Fone: Oxx28-3547- l 3 IO Fax: Oxx28-3547-l 201 , 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º 001/2016. 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS 
SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei. 

Art. 1 º Os vencimentos atuais dos servidores efetivos e comissionados do Poder 
Legislativo de Conceição do Castelo-ES, passam a viger com os valores acrescidos do 
percentual de 4% (quatro por cento), concedido a todos os servidores públicos municipais 
conforme art. 1° da Lei Municipal nº 1.865, de 04 de agosto de 2016, referente a 35, 15% 
(trinta e cinco vírgula quinze por cento) do INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, acumulado no período de 12 (doze) meses, compreendidos entre 01 de 
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, de que trata a Revisão Geral Anual 
prevista no art. 22, da Lei Municipal nº l.795/2015(LD0/2016). 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta da dotação 
orçamentária constante do orçamento da Câmara Municipal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de lº de fevereiro de 2016. 

Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES, em 08 de agosto de 2016. 



li.~,_ CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

--~ 
!Estado do Espírito santo 

PROM'OVE A REVISÃO GERAl ANUAL DOS 
VENCIMENTOS , : DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNlCIPAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O· PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO . DO CJ!lSTELO, 
Estado, do Espírito ·santo. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei · 

Art. 1º Fica :concedida a Revisão Geraf Ariµal de que trata o inciso 
-X do art. 37 d.a Constituição Federal e a Lei Municipal n° 1.7re 
(LD0/2016), a. todos os Servidores Públicc)s, no percentual. . e._4°/o . 
(quatro por cento), calculado sobre o vencimenta. básico do c o, 
proventos e pensões, referente a 35,15°/o (trinta e cinco virgula quinze 
por cento) qo INPC - Índice Nacional de PreÇos: ao Consumidor, 
acumulado no período de 12 (doze) meses, compreendidos entre ·01 de , 
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015. ~. . · 

P~rágrafo único - A Revisão Anual: de que trata o caput .do. 
presente artigõ será paga retroagindo seus efeitos a partir de fev'e~eü~q 
de 2016. ·· · · · - ... 

: ' .. :, . :~; ~- ' . ''.~ 

Art. 2~ - As despesas decorrentes desta lei correrão. à conta da 
dotação orçament~ria constante do orÇamento vigente. 

i . ., 

Art •. 3º - RévogarTi -se as disposições ~rn con'ti-ario. 
• 1 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
- • 1 • 1 ' ' • 

Gabinete do, Prefeito Municipal de ,Conceição do CastelÓ-E$, ao~ 
quatro dias do mês,de Agos~o de.2016. . 

. n . !? 
CARLOS EoukR'oo DESTEFANI 

Prefeito em Exerckio 

. . 

Av. José Grilo, 426 - tep. 29370-uOO - Conceição do Castelo'- ES -Telefax: (28} 3547-1101 
pmcc.adm@hotmail.com wilw.conceicaodocastelo.es.~ov.br 
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· CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Estado do Espíri~o Santo 

SANÇÃO . 

Eu CARLOS EDUARDO DESTEFAN!, Prefeito Municipal de Conceição 
do· Castelo, Estado do Espírito Santo em exercício, no 'uso de minhas 
atribuições legais, e nos termos previstos no artigo 42 da Lei Orgânica· 
Municipal, SANCIONO,· para todos os fins çie direito e que se fizerem 

. necessários, o PROJETO DE LEI nº 024/201:6, de autoria do Poder 
Exe~utivo Municipal e aprovado pela Câmara Municipal ria data de 02 
de Agosto de 2016, ~tribliindo-a como Lei n° 1~865/2016 

Gabinete do Prefeito ·Municipal de Conceição do:Castelo/ES, aos quatro 
dias do mês de Agosto de dois mil e dezesseis.· 

• ' ~--- ... 

CARLOS EDi.JA~ESTEf'.ANX 
Prefeito em Exercício 

: \ L 

Av. José Grllo, 426 - Cep. 29JJU-uoo - Conceição do Castelo-· ES -Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.ad m@hotmail.com · www.conceicaodocastelo.es.gov.br 
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CO.NCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E l T u·R A M U N-1C1 P A L . Éstado. do Espfrito-Santo 

SOBRE · AS · DJRl;TRIZES PARA 
ELA.BORAÇÃO ~. EXECUÇÃO · DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA .- PARA · O EXERCfCIO 
FINANCEIRO . -DE. 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNctAS. _, 

O PREFEJTÓ MÚNICIPAL- OE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO . 
ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuições; FAZ saber que a Câmara aprovou e 
ele SANCIONA a seguinte lei: . . -

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES-PRELIMINÀ~ES 

·Art. 1º Esta lei estabelece as diretrizes para a elaboraçãci' da lei orçamentáría 
do exercfcíofinanceiro de 2016;· compreendendo: . 

· 1 . as metas e prioridades da Adminlstração·.Pública Municipal; 
JI. orientações bâsicas para elàboração·da. lei orçamentária anual;_ 
fll. disposições so~re·a política de pessoal e serviços extraordínários; · 
IV. disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Municlpio; · " 
V . equíUbrio entre re®.itas ê· despesal?; 
Vf . çritéf:ios e fonnas de limitação de empenbo; . 

\lf 1'.. normas reJaüvas ao controle: de custos e a àvaliação dos resultados dos 
programas financiadós com recursos dos orçamentas~ . · · · . · · 

·VIII . condições e exigências para transferênCias de recursos a entidades 
públicas e privadas; 

IX • autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 
outros entes da federação; . . . 

. X· . par~metros para a elaboração da-programação financeira e do 
cronograma mensal de deser:nt?otso; . . . ~ 

XJ . definição de critérios para início de novo5 projetos; 
XII . definição das despesas oonsíderàdas irrelevantes; . 
xm . incentivo à participação popular: . . 
XIV . as 8ísposições gerais. · 

. . CAPfTULO '11 , . 
DAS METAS E PRIORIDADES DA A.DMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL . . ' ~ 

Art. 2° As metas e as prioridades para o_ exercicío finahceir:o de 2016, 
especificadas de acordo com os programas e âções estabeft:!eidOS ·no Plano 
Plurianual relatiV9 ao exercício de 2016; são as constantes ·nQ_Anexo de Metas. e 
Prioridade.s estabelecidas· .. que integra esta lei, as (:11,1ais ·terão precedência na 
alocação de r~cursos na lei orçamentária de 2016 e' nà a execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à progr~mação das despesa,~j-/ I 

1 -~ . 

Av. José Grifo, 426- Cep. 29370-000--Conceição do Cast~fo - ES-Teféfax: ás) 354.7-1101 
pmcc.adm@hotmaH.com - - W'\\l\v.conr~l~t;tnrln..,,u,•"''"' ~~ A--·•-
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CONCE1ÇÃO DO CASTELO 
-PREFEITURA MUNICIPAL ,. Est,ado do Espírito Santo 

§ 2º. Se a despesa total oo_m pessoal ultrapa8sar os·l,mites estabelecidos no 
art. 19 da Lei Complementar n~.1.01/2000, serão. adotadas ?S medidas de que tratam 
os§§~. 0

- . • 169 da Constituição Federal. 

Art. 22. N s termos do art. 37, X, -da ... Constituição· Federal, é obrigatória a 
r visãó geral s remunerações,. ~ubsfdios, f)roventos e pensões dos servidores 
a · ivos dos Poderes ·Executivo e legi~lativo, a q1,1al oeorrera no mês de 
fevereiro de 2016, cujo percentual a ser concedido através .de lei. específica, a. ser 
elaborada e encaminhada ao Poder legislativo no IT!ês de fev~reiro de·2016, será o 
(NPC - fndice Nacional de Preços áo Consumidor: acumufádo no perfodo de 1° de 
janeiro a 31 de dei:embro de 2019.. ._ · · , -

Parágrafo único. A Lei Ç)rÇamentária de 2016 assegurará os recursos 
necessários para o cumprirnento do dispostâ' no caput do presente artigÇ> . 

. Art. 23. A Lei Orçamentária.de 2016 assegurará os recursos necessários para 
o cumprimente do disposto na Lei Complementar·Municipal n ° 053, de 12 de julho 
de 2010, alterada pela Lei Complementar Municipal n ° 0561 de 07 de abril de 2011. 

' . 

Seção li 
. Da P~vlsão :Para Contrat,lção Ex~pcional de Horas. Extras 

Art. 24. Se; durante o exercício de. 2016, a de,spesa c0m. .. pessoat atingir o 
limite de que tratà o .parágrafo único do art. 22 da Lei Complémentar nº 101/2000, a 

, reafiza.ção dê 'servíço extraordinário somente. poderá oéorrer quando destinàd~ ªº· 
atendimento de rele·vante. interesse público,. que $1seje · situaÇões ·emergencjais de 
tisco ou de prejulzo para a sociedade. · · 

CAPÍTULO V , · , 
. · DAS DISPOSiÇÕES SOBRE A RECEITA 

E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 'DO MUNICÍPIO-

Art. 25. A estirnatfva da receíta ·que constará do. projeto de .lei orçamentária 
para o exerdcio de 2016, pom vístas ã exp'ansao da base tributária .e ·conseqOen,te 
aumento ~as · receitas P~c?prias, contem.piará med.idas de- aperfeiçoamento ·da 
administ&;ação_ dos tributos muoicipah~ • .dentre as quais: . · . . . 

1 - aper.feiÇoarryento do ~ístema· de fo~mação·, tramltaçã~ e julgamento doo 
proceissos · tributário-administrativos,, visando à racionalização, simpfíficação e 

' agifi~ação; · . . . . 
· .. fl - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização~ co_braryç,a ·e arrecadação de · 

tributos, objetivando a sua maior exatidão; . 
m - àperf~lçoam(t11to dos processós tributário-administrativos •. por meio da 

revisão e racionalização das rotinas. e processos, ob}~tivando a modernização, a 
padronização de atividàdes, a melhoria dos controíes íntemos e a· eficiência na 
prestação de serviços; . 

IV - aplicação das penalidades fiscais c-dmo instrumento inibitório cfa prática 
da infração da -legislação tributária. · _ . ~ 

Parás_r:afo único. A estimativa da receita levará em consideração, 
adicionalmente, o impacto de alteraçao na legislação tributária, com destaque par -

1 - atualização d.a planta gen~rfca de v~lores d9 Municfpio; · , ,r 

. '· 
Av. José ~riloJ 42~ - Cep. 2937-0-000- Conceição do Castefo•- ES - Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@hotmad.com · . · www.r.ónr.P.inann ... ,..~ ......... ~- ~-, • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Av. José Grilo- 152-Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

PARECER 
:'!tiif.:~ ~':. .... ~ 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J.!d:SJ;Íg'A~~~'>,~.REDAÇÃO E DE 
FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMEN.t~~/~1;r-QMADA, ... DE CONTAS, 
SOBRE o PROJETO DE LEI COM~~~,ME~;t-\a N-.,0 'O.Q1/2016. 

·. ··. ·'·"'· l'fi .. l ... ~~ ~ >~,. ' ,, • (! l',, ' .. ,,. 
RELATOR: VEREADOR AUGUSTO SOARES·_. .. ,_>·""' V~f:1 .~-~-~·,>~~~ 

" . '-~ ··'-1 /") ) <i~~; 

RELATÓRIO· "' .. :.·, ·~':>o?'/,~/./':J.l/ 
-- ~ / ·"' >''li .. _, .. '?'~l 

.;....;.;=------------· . ·~ .. \ . fs.:e:-J . . ~~:~~~~:~~: 
Os dignos membros da Mesa Diretora da Câmar~>t1-~,~~~Jp·ãl de 

Conceição do Castelo apresentaram à este Poder Legi·stc;iJjVb, para 
analise e aprovação, o Projeto de Lei Complementar n. 0 Oàl/2016, o 
qual foi lido no Expediente da Sessão Ordinária ·do dia 09/08/2016' e 
encaminhado nesta mesma data a esta Comissão para ser examinado 
e receber parecer, conforme estabelece o Regimento Interno deste 
Poder Legislativo. 

A presente reunião foi realizada em conjunto conforme faculta o 
art. 60 do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

O Senhor Presidente, Vereador Domingos Lucio Zanão, 
conforme lhe faculta o inciso XIII, do art. 49 do Regimento Interno 
desta Casa. de Leis, designou a mim Vereador Augusto Soares para 
relatar a presente matéria. 

, ' , 
E o relatorio. 

PARECER DO RELATOR: 
Os dignos membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

apresentaram à este Poder Legislativo o Projeto de Lei Complementar 
n. 0 001/2016, solicitando autorização legislativa para promover a 
Revisão Geral Anual dos Vencimentos dos Servidores da Câmara 
Municipal de Conceição do Castelo-ES e dá outras providências. 

A presente proposta visa conceder a todos os Servidores da 
Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES a Revisão Geral Anual 
dos Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais no percentual de 
4°/o (quatro) por cento, calculado sobre o vencimento básico do cargo, 
proventos e pensões, referente a 35,15º/o (trinta e cinco vírgula 
quinze)· por cento do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 
acumulado no período de 12 (doze) meses, compreendidos entre 01 
de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, conforme estabelece 
inciso X, do art. 37, da Constituição Federal e art. 22, da Lei Municipal 
n° 1.795/2015(LD0/2016) .. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Av. José Grilo - 152- Centro Fone: Oxx28-3547-13 IO Fax: Oxx28-3547-1201 

A presente matéria tem como embasamento legal o inciso X, do 
Artigo 37, da Constituição Federal que prevê a obrigação de a 
remuneração dos servidores públicos sofrer pelo menos uma revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

Compete à Mesa Diretora, no exercício de sua competência 
privativa, deflagrar o processo legislativo quanto à revisão geral 
anual da remuneração dos servidores da Câmara Municipal, o que 
ocorreu por ocasião da protocolização do presente Projeto de Lei. 

A Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2016, Lei 
Municipal nº 1. 795/2015, definiu o mês de fevereiro de 2016 para 
que seja realizada a Revisão Geral da Remuneração de todos os 
servidores municipais, remetendo somente à lei especifica a 
definição do percentual a ser concedido, que no caso, seria fixado com· 
base no INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado 
no período de 12 (doze) meses, compreendidos entre 01 de janeiro de 
2015 a 31 de dezembro de 2015, que ficou em 11,28º/o {onze vírgula 
vinte e oito) por cento. 

A presente proposta visa conceder a todos os Servidores da 
Câmara Municipal a Revisão Geral Anual dos Vencimentos dos 
Servidores Públicos Municipais no percentual de 4°/o (quatro) por 
cento, calculado sobre o vencimento básico do cargo, proventos e 
pensões, referente a 35,15°/o (trinta e cinco vírgula quinze) por cento 
do INPC, o que certamente não cumpre a obrigação estabelecida no 
inciso X, do Artigo 37, da Constituição Federal e art. 22, da Lei 
Municipal n° 1. 795/2015(LD0/2016). 

Pois bem, em 2015 concedeu-se apenas o percentual de 3,09º/o 
(três vírgula zero nove) por cento, calculado sobre o vencimento 
básico do cargo, referente a 50°/o (cinquenta) por cento do INPC -
Índice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado no período de 12 
(doze) meses, compreendidos entre 01 de janeiro de 2012 a 31 de 
dezembro de 2012, em atendimento ao art. 22, da Lei Municipal nº 
1.552/2012(LD0/2013), devido aos servidores desde 1º de fevereiro 
de 2013, pago aos servidores a partir de 1 o de fevereiro de 2015, 
portanto, o Município continuou devendo o percentual de 3,09º/o (três 
vírgula zero nove) por cento, calculado sobre o vencimento básico do 
~argo, referente ao restante de 50°/o(cinquenta) por cento do INPC -
Indice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado rio período de 12 
(doze) meses, compreendidos entre 01 de janeiro de 2012 a 31 de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

Av. José Grilo - 152 - Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

dezembro de 2012 e a diferença salarial existente a partir de 1° de 
fevereiro de 2013, isto porque? Porque é direito adquirido, a norma 
esta em vigor desde a data da sua publicação e essa Revisão que 
deveria ter ocorrido em 10 de fevereiro de 2013 integrou o patrimônio 
dos servidores. O efeito estava previsto para ocorrer a partir de 1° de 
fevereiro de 2013, não se pode mais revogá-lo, caso contrário significa 
a redução de vencimentos, prática vedada pela Carta Maior. 

Com a aprovação do presente projeto de lei a Câmara Municipal 
passa a dever aos servidores o percentual de 7,28°/o (sete vírgula 
vinte e oito) por cento referentes ao restante da Revisão Geral Anual 
dos Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais calculado sobre o 
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado no 
período de 12 (doze) meses, compreendidos entre 01 de janeiro de 
2015 a 31 de dezembro de 2015, conforme estabelece inciso X, do art. 
37, da Constituição Federal e art. 22, da Lei Municipal nº 
1. 795/2015(LD0/2016), que somado ao percentual de 3,09°/o (três 
vírgula zero nove) por cento, calculado sobre o vencimento básico do 
cargo, referente a 50°/o (cinquenta) por cento do INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado no período de 12 
(doze) meses, compreendidos entre 01 de janeiro de 2012 a 31 de 
dezembro de 2012, em atendimento ao art. 22, da Lei Municipal nº 
1.552/2012(LD0/2013), devido aos servidores desde 1º de fevereiro 
de 2013, totaliza o percentual de 10,37°/o (dez virgula trinta e sete) 
por cento. 

É bom lembrar, que no tocante aos limites de despesa com 
pessoal previstos na Lei Complementar nº 101/00, deve ser observado 
o que dispõe parágrafo único do art. 22, I, da LC nº 101/00, para 
concluir que o aumento de despesa com pessoal referente à 
revisão geral anual será permitido e obrigatório mesmo que 
ultrapassar os limites legais, devido ao fato da ressalva à 
revisão prevista no inciso X, do art. · 37, da Constituição, 
estabelecida no artigo anteriormente citado. 

A Lei Orgânica Municipal, estabelece que: 

''Art. 90 . ......................................................................................... . 

X - a remuneração dos servidores públicos municipais e o subsídio de que 
trata o § 3° do art. 92 desta lei somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; {Redação dada pela 
Emenda n° 02, de 01/12/1998)" {grifo nosso). 
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Por se tratar de ano eleitoral, final de mandato, há hoje pacífico 
entendimento no sentido de que se o comando administrativo for 
editado antes dos tais cento e oitenta dias, a respectiva despesa, 
mesmo feita em período de vedação, não está a contrariar a norma 
fiscal. É assim porque, entre 5 de julho e 31 de dezembro, não se 
materializou ato voluntário do ordenador da despesa. Comparece, no 
caso, a revisão geral anual prescrita em lei antes promulgada, a Lei 
Municipal n° 1. 795/2015. 

Assim sendo, este relator após analisar atentamente a presente 
matéria, resolve emitir seu parecer pela legalidade e 
constitucionalidade do citado Projeto de Lei, para que assim a 
matéria seja submetida à apreciação do plenário, a final o plenário é 
soberano e sua decisão deverá ser acatada. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao exposto acima, esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação e de Finanças, Economia, Orçamento e Tomada de Contas 
é pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE do referido Projeto 
de Lei, conforme lhe faculta o art. 58 do Regimento Interno, nos 
termos do parecer do Ilustre relator. 

Sala das sessões da câmara Municipal de Conceição do Castelo -
ES, em 10 de agosto de 2016. 

HUMBERTO ANTONIO A- ........ .. COM O RELATOR 

M~~~ ~?-;;..,.. /(_.G 
/~~9b;MBROSIM - ................. COM O RELATOR 

D~~~ ............ COM O RELATOR 

SAULO MARETO -~ ...................... COM O RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL 
DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, Estado do Espírito Santo. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou o seguinte Projeto de Lei Complementar nº 001/2016, de autoria da 
Mesa Diretora. 

Art. 1 º Os vencimentos atuais dos servidores efetivos e comissionados do Poder 
Legislativo de Conceição do Castelo-ES, passam a viger com os valores acrescidos do 
percentual de 4% (quatro por cento), concedido a todos os servidores públicos 
municipais conforme art. 1° da Lei Municipal nº 1.865, de 04 de agosto de 2016, 
referente a 35, 15% (trinta e cinco vírgula quinze por cento) do INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado no período de 12 (doze) meses, 
compreendidos entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, de que 
trata a Revisão Geral Anual prevista no art. 22, da Lei Municipal nº 
1. 795/2015(LD0/2016). 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta da dotação 
orçamentária constante do orçamento da Câmara Municipal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica!ção, retroagindo 
seus efeitos a partir de 1 º de fevereiro de 2016. · , ' 

2016. 
Câmara Municipal de Conceição do Castelo· ES, em 23 de agosto de 

CLEON~RDELO BATISTA 
Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição do Castelo-ES 
:11. 
!\ 
,)/' 
1' ,, 
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: 
1 '\,· 

1 ·, 
'• .1· 

·.·.·:' ,,, 

' '. 

t, ··: 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Sessão ~/2016. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Aprovado em DUAS Votações por 

UNANIMIDADE 

Sala das Sessões, 16/08/2016 e 23/08/2016. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

À SANÇÃO 

Sala das Sessões, 23/08/2016. 


